
Em cumprimento das políticas internas de boa governação, 
o CENTRO DE INTEGRIDADE PÚBLICA (CIP) 
apresenta o Relatório e Contas referentes ao ano 2022, 
acompanhado pelos Pareceres do Conselho Fiscal e do 
Auditor Independente, bem como um breve resumo das 
principais realizações levadas a cabo pela organização no 
referido ano, de acordo com o Plano Anual, cujo referente 
é o Plano Estratégico (2019-2024).

Missão
 Promover a integridade na esfera pública em Moçambique, 
através da denúncia da corrupção e de irregularidades, em 
geral, e da advocacia da consciencialização pública e a 
favor das boas práticas na gestão do bem comum.

Visão
Um país onde os agentes públicos e privados agem com 
integridade e probidade na esfera pública, contribuindo 
para uma gestão pública democrática, transparente e em 
conformidade com a lei.

Princípios Fundamentais Orientadores
As acções do CIP são orientadas pela integridade, 
a transparência, a prevenção da corrupção e a boa 
governação.

Relatório Programático
O presente relatório tem por objectivo apresentar os 
principais resultados dos trabalhos realizados pelo 
CIP durante o ano de 2022. Centra-se nos resultados 
alcançados pelos seus quatro pilares e espelha a execução 

programática e 昀椀nanceira em 2022.
O ano foi marcado por vários acontecimentos que 
implicaram a replani昀椀cação para o ajuste as dinâmicas do 
contexto. Destaca-se o con昀氀ito entre a Rússia e Ucrânia, o 
con昀氀ito armado em Cabo Delgado e o aumento do preço 
dos combustíveis.
Como se pode observar, a actuação do CIP como 
“watchdog”, por vezes, obriga a que se desvie das suas 
actividades programadas para se concentrar no debate 
público sem descurar, obviamente, os seus compromissos 
programáticos. 
Contudo, foram alcançados resultados signi昀椀cativos do 
trabalho realizado em todas as suas vertentes.
O relatório é subdividido em duas áreas, sendo a primeira 
a programática e a segunda a área 昀椀nanceira.

1. Indústria Extractiva

Nesta área temática, o CIP procura promover a boa 
governação através do sector extractivo com base na 
promoção da transparência, responsabilização e prestação 
de contas. No período em alusão, o CIP fez análises sobre 
as transferências às comunidades que hospedam projectos 
extractivos, expondo que o Governo, concretamente 
o Ministério de Economia e Finanças (MEF), não tem 
critérios objectivos na selecção das comunidades a 
abranger e na 昀椀xação da taxa, como também sobre a 
base de incidência do imposto de produção (espécie e 
monetário) onde se expôs que, apesar das leis de Minas e de 
Petróleo preverem que 2,75% do valor dos impostos sobre 
a produção sejam transferidas às comunidades hospedeiras 

dos empreendimentos extractivos, a arbitrariedade no 
processo de determinação desse valor custou cerca de 53 
milhões de MT às comunidades de Inhassoro e Govuro. 
Em resposta, o Governo, através do Plano de Aceleração 
Económica (PAE) e já re昀氀ectido no Plano Económico e 
Social e Orçamento do Estado (PESOE) para 2023, alterou 
a taxa para 10% e aumentou a sua abrangência territorial 
para a província. No entanto, ainda falta a revisão da 
circular que de昀椀ne os critérios de gestão, que ainda está 
em curso com previsão de conclusão em 2023.  

2. Procurement Público e Parcerias 
Público Privadas

Nesta área temática, o CIP monitora e expõe injustiças 
nos processos de procurement público e parcerias público 
privadas e na alocação e implementação de contratos, 
com ênfase particular nos con昀氀itos de interesse de 
funcionários públicos, no trá昀椀co de in昀氀uências e nos 
abusos, relativamente ao preço e à qualidade dos produtos 
e serviços.
No ano de 2020, o CIP analisou as irregularidades no 
procurement da empresa pública Regadio do Baixo 
Limpopo e as suas implicações na realização do mandato 
da empresa que é essencialmente a produção de alimentos 
e assistência a produtores locais ao longo do perímetro 
irrigado do Baixo Limpopo. A pesquisa mostra uma série 
de contratos adjudicados pela empresa sem que fossem 
observadas as regras básicas de contratação pública. Em 
reacção, o Gabinete Provincial de Combate à Corrupção, 
em Gaza, iniciou um processo de investigação com 
vista a responsabilização dos infractores. Num outro 
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desenvolvimento, o Conselho de Ministros aprovou, neste 
ano, a reestruturação por fusão das empresas públicas 
Regadio do Baixo Limpopo e Hidroelétrica de Chókwè.

3. Finanças Públicas

Nesta área, o CIP pretende que a monitoria vigilante 
dos recursos públicos sirva como um instrumento para 
assegurar que os funcionários de instituições públicas, 
dentre outras, se sintam comprometidos a garantir que 
haja transparência e prestação de contas na gestão da 
coisa pública. Esta monitoria também deverá assegurar 
uma maior possibilidade das instituições e dos seus 
o昀椀ciais facilitarem a participação pública nos processos 
orçamentais, bem como publicarem dados correctos, 
abrangentes e escrutináveis e a tempo oportuno.

No período em análise, o CIP Expôs ainda a situação da 
crise 昀椀nanceira na empresa Moçambique Telecom, SA 
(Tmcel), que aparece após três anos de fusão entre as 
empresas Telecomunicações de Moçambique (TDM) e 
Moçambique Celular, SA (Mcel), embora a mesma tenha 
sido feita para corrigir a situação de insustentabilidade 
da empresa e para melhorar o desempenho operacional e 
昀椀nanceiro.

A exposição do CIP levantou vários debates sobre a 
situação 昀椀nanceira do sector empresarial do Estado, 
principalmente na componente das dívidas contraídas por 
estas empresas, o que levou o Governo a incluir na sua 
estratégia de dívida 2022 a 2025 a redução de dívidas do 
SEE e um maior controlo das dívidas do Estado repassadas 
às empresas públicas.

A exposição da situação 昀椀nanceira da empresa Tmcel 
fez com que o Governo, por via do IGEPE, envidasse 
esforços para o pagamento de três meses dos salários dos 
mais de dois mil trabalhadores desta empresa que estavam 
atrasados desde Dezembro de 2021.

4. Anticorrupção

Em relação à área de anticorrupção, o CIP exerce 
actividades de monitoria da actuação dos órgãos de 
administração da Justiça com vista a propor a introdução 

1 https://www.cipmoz.org/pt/2022/11/14/casa-de-cambios-envolvida-no-escandalo-das-dividas-ocultas-esta-em-dissolucao-e-os-seus-donos-em-parte-incerta/ 

de melhorias/reformas no quadro legal e institucional e 
na sua forma de actuação visando combater a corrupção 
e infracções conexas, que já foram identi昀椀cadas como 
causas do subdesenvolvimento do país, tanto pelo poder 
político, como pela sociedade.
O CIP fez uma análise profunda onde mostrou a tendência 
crescente dos casos de corrupção durante o mandato em 
curso do actual Presidente da República, Filipe Nyusi. 
Desta forma mostrámos que embora o discurso político de 
combate à corrupção se mostrasse acutilante, num outro 
prisma os números de processos de corrupção mostravam 
uma tendência crescente, embora, segundo o Presidente da 
República, este facto demonstre que há uma maior acção 
das instituições de combate à corrupção na detecção de 
casos. 

No ano de 2022, foram levadas a cabo acções de 
consciencialização na área de prevenção e combate 
à corrupção em algumas províncias do país, através 
da realização de seminários tendo como oradores 
um pesquisador do CIP e magistrados dos gabinetes 
provinciais de combate à corrupção. As referidas acções 
de consciencialização foram dirigidas às organizações 
da sociedade civil e a comunidades locais, para além de 
autoridades tradicionais.

5. Áreas Transversais

5.1 Jornalismo Investigativo

No jornalismo investigativo, o CIP investiga assuntos 
de relevância nacional. No período em apreço, o CIP 
investigou e expôs o a casa de câmbios envolvida no 
escândalo das dívidas ocultas, esta que está em dissolução 
e os seus donos em parte incerta. Esta investigação foi 
feita no âmbito das revelações feitas no Julgamento do 
caso das “dividas ocultas” e tinha como objectivo apurar 
como é possível o Estado não conseguir identi昀椀car e 
localizar os proprietários de uma famosa casa de câmbios, 
legalmente licenciada para exercer as actividades no país. 
As investigações conduziram a resultados1 surpreendentes, 
como por exemplo, que Ha昀椀z Taqir Wahaj, que estava a 
ser procurado pelo Tribunal, a昀椀nal não é o proprietário da 
Africâmbios, como se alegou no julgamento das D.O.

5.2 Sensibilidade do Género

O CIP destaca nos seus estudos a abordagem das 
desigualdades de género (e outras construídas socialmente), 
em particular no concernente, tanto aos impactos 
diferenciados da indústria extractiva, 昀椀nanças públicas e 
procurement, quanto à inclusão das mulheres e dos grupos 
mais vulneráveis nos esforços de responsabilização das 
autoridades públicas e dos interesses privados perante os 
cidadãos.
No período em reporte, foram integradas normas e valores 
sobre o género em todas as acções do CIP, tendo adoptado 
o plano de acção do género nos regulamentos internos, 
de forma a permitir uma maior participação social, 
económica, política e cultural da mulher em Moçambique. 
Da mesma forma, foram realizadas acções de cooperação 
e coordenação técnica entre os vários mecanismos para a 
igualdade e equidade de género. 

5.3 Estratégias de Comunicação

Nesta área, são capitalizadas estratégias claras e 
consistentes de comunicação, através das quais circula a 
calendarização e visibilidade dos produtos do CIP.
No período em referência, como estratégia, incrementou-
se o número de redes sociais usadas. Agora o CIP usa 6 
plataformas digitais, nomeadamente: Twitter, Facebook, 
Youtube, WhatsApp, Instagram e Linkedin. Também 
se intensi昀椀cou/massi昀椀cou o número de publicações nas 
redes sociais para promover debate público, resultando em 
mudanças e oportunidade para dar a conhecer o trabalho 
do CIP aos novos usuários.

5.4 Monitoria, Avaliação, Aprendizagem, 
Prestação de Contas e Angariação de 
Fundos

No seu trabalho o CIP procura impacto nas actividades 
de advocacia para que in昀氀uenciem a aprovação e/ou 
actualização de leis e políticas, bem como para in昀氀uenciar 
os decisores nos diferentes sectores do Estado. Sistemas 
efectivos de monitoria e avaliação estão constantemente 
a ser desenvolvidos e aperfeiçoados para medir as 
mudanças resultantes do trabalho de advocacia do CIP. 
A implementação da monitoria, avaliação, aprendizagem 
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e angariação de fundos, no CIP, é com base numa 
abordagem sistémica baseada em parcerias. As actividades 
são monitoradas e os resultados são regularmente medidos 
e comparados com as metas originais.

5.5 Descentralização

Nesta área, o CIP aprofunda e consolida o processo 
de descentralização administrativa em Moçambique, 
que implica a criação de entidades descentralizadas de 
nível provincial, autárquico e distrital, como resultado 
na revisão pontual da Constituição da República de 
Moçambique, aprovada pela Lei n.º 1/2018, de 12 de 
Junho. O CIP analisou a descentralização 昀椀nanceira para 
órgãos de governação descentralizada provinciais (OGDP) 
no contexto do “novo paradigma” de descentralização em 
Moçambique. A análise foi simultânea ao dia da realização 
do evento sobre a sustentabilidade 昀椀nanceira das entidades 
descentralizadas, e que foi mesmo publicado a propósito 
desse evento.

6. Assuntos Transversais 

6.1 Dívidas Ilegais ou Ocultas

O CIP continua a acompanhar os processos das dívidas 
ocultas a correr os seus trâmites nas jurisdições de 
Moçambique, Reino Unido, EUA e outras, tendo realizado 
campanhas de advocacia, em Londres, contra o pagamento 
das dívidas ocultas. Essas campanhas foram baseadas 
no estudo do CIP e da CMI sobre o custo das dívidas 
ocultas. Em reacção, o director do CIP e o relatório sobre 
o custo das dívidas ocultas foram citados na revista The 
Economist.

6.2 Programa de Eleições

O Boletim Sobre Processo Político em Moçambique 
2023/2024 retomou em Setembro de 2022. Entre Setembro 
e Dezembro foram produzidos e publicados 19 Boletins. O 
primeiro foi publicado no dia 5 de Setembro e o último 
no dia 19 de Dezembro2. Como resultado, o boletim 
in昀氀uenciou sobremaneira a eleição do actual director-geral 
do STAE, Loló Correia. O Boletim é bastante citado pela 
2 https://www.cipeleicoes.org/ 
3 https://www.cipmoz.org/pt/2022/05/16/cabo-delgado-reconstruction-plan-prioritises-districts-under-the-in昀氀uence-of-the-gas-industry/ 

comunicação social nacional e estrangeira, um indicador 
de que constitui, hoje, a principal fonte de informação 
eleitoral em Moçambique. Foi o Boletim do CIP o primeiro 
a anunciar que a CNE iria propor a revisão pontual da 
lei eleitoral e também o adiamento do recenseamento 
eleitoral, de 20 de Fevereiro para 20 de Abril do ano em 
curso.

6.3 Cabo Delgado

No âmbito das acções na província de Cabo Delgado, o 
CIP fez uma avaliação3 da implementação do seu plano de 
reconstrução elaborou uma publicação com uma análise 
crítica desse plano, tendo constatado que privilegia os 
distritos sob in昀氀uência da indústria do gás. O CIP fez 
uma análise na qual mostra que as novas incursões que 
assolam o sul da província, e que levaram duas empresas 
de exploração de gra昀椀te no distrito de Ancuabe a paralisar 
as suas operações, irão afectar negativamente as previsões 
do crescimento do sector extractivo para 4,1% em 2022 
e colocam em risco cerca de 61 projectos que operam na 
região sul da província.

7. Governação e Gestão do CIP

O CIP implementa uma contínua aposta na constituição de 
uma equipa experiente, coesa, motivada e orientada para 
um objectivo comum investindo nas novas gerações de 
pro昀椀ssionais e promovendo a igualdade de oportunidades. 
Esta é uma área chave que exige uma contínua melhoria e 
actualização, através do cumprimento dos procedimentos 
e acordos, bem como com a melhoria de capacidades 
individuais. Para avaliar a evolução do desenvolvimento 
institucional, o CIP tem uma base de indicadores.

7.1 Órgãos Sociais

No período em alusão, realizaram-se dois encontros dos 
membros da Assembleia Geral. Um para a aprovação do 
plano anual 2022 e dos relatórios anuais de 2021, relatório 
narrativo e 昀椀nanceiro e o de auditoria com a respectiva carta 
de recomendações. O outro encontro foi para a aprovação 
do plano anual 2023 e do relatório narrativo e 昀椀nanceiro 
semestral 2022. Para além disso, foram realizadas quatro 

visitas do Conselho Fiscal visando analisar o exercício 
das actividades e os processos internos do CIP. Todos 
os documentos institucionais supra foram aprovados por 
unanimidade.

A direcção do CIP aproveita a oportunidade para agradecer 
aos parceiros pelo apoio prestado ao longo do ano de 
2022, pois foi graças a esse apoio que o CIP alcançou os 
resultados apresentados neste relatório. 

O Conselho de Direcção 

_____________________ 

Edson Cortês
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

No cumprimento do disposto nas alíneas A e B do artigo 17 dos Estatutos do Centro de Integridade Pública, adiante 
designado por CIP, o Conselho Fiscal, no exercício das suas competências, vem apresentar o relatório sobre a sua 
actividade fiscalizadora.

O Conselho Fiscal acompanhou com a periodicidade e a extensão que considera adequada, a evolução das 
actividades do CIP, a regularidade dos registos contabilisticos e o cumprimento das normas legais e estatutárias 
aplicáveis. Obteve, sempre que solicitado, os devidos esclarecimentos e informações do Conselho de Direcção e 
das diversas `areas do CIP.

O Relatório Financeiro, compreendendo a Execução Orçamental e a posição Financeira do CIP e todos movimentos 
contabilísticos estão alinhados com as disposições legais em vigor e com os contratos bilaterais e MoU assinados 
entre o CIP e seus Parceiros de Financiamento, não tendo verificado situações ou quaisquer actos que violem os 
Estatutos, propõe-se que o referido relatório financeiro e o de actividades do ano de 2022 sejam aprovados.

 

Face ao exposto, o Conselho Fiscal é de parecer que:

·	 Se aprove a Execução Orçamental e a posição Financeira do CIP que vos são apresentadas.

O Conselho Fiscal expressa o seu voto de louvor e confiança aos membros da Direcção e todos colaboradores pela 
dedicação, empenho, profissionalismo e competência com que exerceram as funções durante o ano de 2022, na 
linha do que se exige ao CIP.

Maputo, 18 de Janeiro de 2023

__________________                _________________

Ana Carina Cabral                    Paula Mabunda
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PARCEIROS:


